PARECER Nº 1510    , DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS  COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 180, DE 2008.

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 180, de 2008,   que revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 9 (nove) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do Requerimento de fls.  21, aprovado pelo E.Plenário na 45ª Sessão Ordinária.Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição e Justiça, de Relações do Trabalho e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.Na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria.

DO PROJETO

A propositura pretende reajustar os valores fixados na Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007, que, no âmbito do Estado de São Paulo, instituiu pisos salariais para os trabalhadores que especificou, nos termos da delegação contida na Lei Complementar n° 103, de 14 de julho de 2000, editada nos termos dos artigos 7°, inciso V, e 22, parágrafo único, da Constituição Federal.

Editada a Lei supra, um dos compromissos ali assumidos pelo Governo do Estado foi o de, anualmente, enviar proposição legislativa a esta Casa com o intento de ajustar o teor da norma em vigor às novas realidades econômicas e sociais surgidas no decorrer de cada exercício.

No período de breve vigência constatou-se que, o piso de R$ 410,00 fixado na primeira faixa salarial então estabelecida para as ocupações de menor extensão e complexidade - que, por conseguinte, demandam menor especialização e capacitação – foi o que assegurou, na prática, um acréscimo de renda mais significativo para os trabalhadores nela incluídos. 

Ao mesmo tempo, não se concretizou qualquer movimento em direção à informalidade induzido pela lei promulgada. Isto significa que o objetivo almejado quando da elaboração da norma foi integralmente alcançado: permitir um acréscimo na renda dos trabalhadores sem prejuízo da preservação da capacidade econômica dos empregadores.

Estas conclusões denotam o caráter altamente inclusivo e social da norma e, por este motivo, impõem a continuidade do processo de ajuste anual do conteúdo da lei.

Nessa perspectiva, cuida o novo projeto de simplesmente reajustar os valores indicados para as 3 (três) faixas salariais que agrupam as atividades funcionais a partir dos mesmos critérios de extensão e complexidade do trabalho anteriormente estabelecido, conforme determinado pela Constituição Federal, respeitadas, por óbvio, as diferenças naturais existentes entre cada uma das ocupações incluídas nas respectivas faixas.

No que toca aos novos valores de cada um dos níveis salariais, é de se destacar que, uma vez mais, foram propostos à luz do binômio: necessidade de incrementar a renda percebida pelos trabalhadores e a capacidade econômica dos empregadores, especialmente a das pequenas e microempresas.

Assim, os novos valores foram fixados em 3 faixas: R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais), R$ 475,00 (quatrocentos e setenta e cinco reais) e R$ 505,00 (quinhentos e cinco reais).

Manteve-se, outrossim, a inaplicabilidade da medida aos servidores públicos estaduais e municipais justificada, no tocante aos primeiros, pela existência de legislação específica relativa à respectiva remuneração, e, quanto aos segundos, pela vedação expressa contida no próprio ato de delegação legislativa (Lei Complementar federal nº 103/2000, art. 1º, § 1º, II).

A matéria objeto do projeto em exame é de natureza legislativa, estando a iniciativa governamental em conformidade com os ditames constitucionais vigentes. 

Nesse sentido, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, inexiste óbice para a sua aprovação, eis que obedece ao disposto no artigo 24, § 2º da Carta Estadual. 

No que concerne aos contratos de aprendizagem, igualmente, a exclusão de piso salarial deve-se às peculiaridades do respectivo regime jurídico, em especial a ausência de vínculo empregatício e a reduzida jornada de trabalho (Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000).

Portanto, quanto aos aspectos meritórios da proposta em análise, não encontramos  nenhum impedimento.    

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.

DAS  EMENDAS

A emenda de nº 01 pretende dar nova redação ao caput e ao inciso III do artigo 1º e ao artigo 2º do projeto de lei, visando incluir os servidores públicos estaduais, uma vez que aquele dispositivo não menciona essa categoria de trabalhadores.

A emenda de nº 2 pretende dar nova redação ao artigo 1.º do Projeto de lei em epígrafe, de forma a alterar o valor nela previsto.

A emenda de nº 3 propõe as seguintes alterações ao projeto de lei: a inserção da categoria dos servidores públicos estaduais ao inciso III do artigo 1º bem como a aplicação do mesmo para efeito de salário base da remuneração do servidor e a previsão de que os pisos salariais fixados na lei não sejam aplicadas aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos servidores públicos municipais, bem como os contratos de aprendizagem regidos pela Lei federal n.º 10.097, de 19 de dezembro de 2.000.   

A emenda de nº 4 sugere que a data-base do reajuste do piso salarial regional seja fixada em janeiro, de forma a antecipar o reajuste, tendo em vista que para o reajuste do salário mínimo nacional está prevista a antecipação da data-base a cada ano, tendo sido, neste ano fixado para vigorar a partir de 1.º de março, em 2009, em fevereiro e em 2010 será em janeiro. 
A emenda de nº 5 propõe o acréscimo de parágrafo ao artigo 1º estabelecendo que, os valores diários e por hora do piso salarial estabelecido nesta lei corresponderão respectivamente a um trinta avos e um duzentos e vinte avos do valor mensal, a fim de garantir os direitos básicos de uma remuneração digna aos trabalhadores diaristas e contratados por hora em todo o Estado de São Paulo. 

As emendas de nºs. 6 e 7 sugerem a inclusão de artigo estabelecendo uma política estadual de valorização dos pisos salariais, nos moldes do Projeto de Lei federal nº 1/2007, que propõe o novo valor do salário mínimo e prevê um aumento real desse valor a longo prazo, bem como a formação de um Grupo de Trabalho composto por membros do secretariado e por representantes de entidades sindicais, encarregado de definir e implementar sistemática de monitoramento e avaliação da política de valorização dos pisos salariais, conforme justifica o autor da emenda.

A emenda de nº 8 prevê data para reajuste dos pisos salariais para os trabalhadores ali especificados, de modo que a ausência de previsão para data-base pode provocar nova defasagem nos salários que ora pretende fixar.

A emenda de nº 9 pretende dar nova redação ao artigo 2.º do Projeto retroagindo os efeitos da futura lei a 1.º de março de 2008.

Analisando referidas emendas constatamos vícios de constitucionalidade, a saber; O artigo 37, X, da Constituição Federal, impõe a fixação ou alteração da remuneração dos servidores públicos por lei específica. Dessa forma, não cabe à lei ordinária dispor sobre a matéria.

Com relação à fixação de data-base, bem como à indexação de tais índices, cumpre salientar que a norma contida na lei federal impõe a prerrogativa ao Executivo. O estabelecimento de tais regras frustraria a sistemática idealizada pelo Executivo, a quem compete instituir tal providência.

Por ocasião da análise de emenda de nº 9, cumpre esclarecer que, além dos inconvenientes financeiros que a retroatividade do dispositivo propõe, cumpre lembrar que a norma contida na lei federal impõe a prerrogativa ao Executivo, a quem compete instituir tal providência.

Do exame das sugestões contidas nas emendas de nºs. 6 e 7 temos a esclarecer que tais medidas não merecem prosperar, eis que tal providência insere-se no rol de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual recomendamos  a rejeição das mesmas.

A proposta sugerida na emenda de nº 5 afronta o disposto no artigo 22, I, da Carta Federal. O dispositivo estabelece que compete à União Federal legislar sobre direito do trabalho. Com efeito, a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), já regulamenta a matéria tratada na emenda sob estudo, in verbis:

Art. 64 - O salário-hora normal, no caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal correspondente à duração do trabalho, a que se refere o art. 58, por 30 (trinta) vezes o número de horas dessa duração.
Parágrafo único - Sendo o número de dias inferior a 30 (trinta), adotar-se-á para o cálculo, em lugar desse número, o de dias de trabalho por mês. 
Art. 65 - No caso do empregado diarista, o salário-hora normal será obtido dividindo-se o salário diário correspondente à duração do trabalho, estabelecido no art. 58, pelo número de horas de efetivo trabalho.

As alterações propostas nas emendas de nºs. 1, 2, 3 e 4 excedem os limites da delegação legislativa contida no artigo 1º da Lei federal nº 103, de 2000, in verbis, bem como institutos constitucionais diversos.

“Art. 1o Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do art. 7o da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.”
Não se pode confundir salário mínimo com piso salarial. Conforme dispõe o artigo 7º da Constituição federal, aquele, fixado em lei, é nacionalmente unificado (inc.IV), enquanto este deve ser proporcional à extensão e complexidade do trabalho (inc.V). Dessa forma, a fixação de um piso para todos os trabalhadores paulistas, por um lado, significa a instituição oblíqua e dissimulada de um salário mínimo estadual (não nacionalmente unificado, portanto) e, por outro, não respeita os critérios de extensão e complexidade de cada ocupação como parâmetro para fixação do piso, restando feridos, assim, ao mesmo tempo, os dois dispositivos constitucionais acima referidos.

Neste panorama, o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2358-3, proposta pela Confederação Nacional da Agricultura – CNA, deferiu a suspensão cautelar da lei estadual nº 3.469, de 28 de novembro de 2000, do Rio de Janeiro, que, no suposto emprego da delegação legislativa contida na já referida lei complementar nº 103, de 2000, fixou em R$220,00(duzentos e vinte reais) a remuneração para todos os empregados cariocas que não tivessem piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho – utilizando a mesma fórmula agora pretendida.

“PISO SALARIAL E SALÁRIO MÍNIMO. Consubstanciam institutos diversos o piso salarial e o salário mínimo – incisos IV e V do artigo 7º da Carta Federal. Ao primeiro exame, conflita com os textos constitucionais lei estadual que, a pretexto de fixar piso salarial no respectivo âmbito geográfico, acaba instituindo, por não levar em conta as peculiaridades do trabalho – extensão e complexidade -, verdadeiro salário mínimo estadual – Lei nº 3.496/2000 do Estado do Rio de Janeiro. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LIMINAR – EFICÁCIA.  regra direciona a coincidência  de data relativamente ao deferimento da liminar e à fixação do termo inicial dos efeitos. A exceção ocorre quando o interesse social impõe a retroação, como na hipótese de lei estadual a criar salário mínimo.”

No que concerne aos aspectos meritórios, entendemos que a propositura é justa e oportuna, uma vez que, pretende priorizar o aumento de renda dos trabalhadores e preservar com responsabilidade a capacidade econômica dos empregadores, especialmente a das pequenas e microempresas.

Aliás, devemos lembrar, que essa medida já esta consubstanciada pelos princípios constitucionais da Carta de 1988, fundamentados nos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Com relação às emendas apresentadas, somos pela rejeição das mesmas, por entender que elas desfiguram a proposta original.

No âmbito da comissão de finanças e orçamento, nada temos a opor ao projeto em sua versão original, posto que suas disposições não concorrem para o aumento ou diminuição da despesa ou receita pública.

Quanto às emendas, além de todas as razões desfavoráveis à aprovação já apontadas pelas Comissões de Constituição e Justiça e de Relações do Trabalho, do ponto de vista desta comissão, as mesmas apresentam-se como inconvenientes, especialmente as emendas nº. 1, 2, 3, 6 e 7 que, embora contenham dispositivos que possam ensejar acréscimo nas despesas do Estado, na medida em que fixam a aplicação do piso salarial aos servidores públicos, não indicam a respectiva fonte de custeio. 

Esclareça-se, ainda que todas as emendas desfiguram a proposta original, desvirtuando seus principais objetivos.

Diante do expendido, nada há a obstar o regular andamento do projeto de lei 180, de 2008, o que, desde já, recomendamos a sua aprovação, entretanto, com relação às emendas a ele oferecidas, posicionamo-nos contrariamente à aprovação das mesmas.

a) Davi Zaia – Relator

b) Aprovado o parecer do relator favorável ao projeto, contrário às emendas de 1 a 9.

Sala das Comissões, em 22-4-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Davi Zaia – Davi Zaia – Davi Zaia – Campos Machado – Campos Machado – Campos Mahcado – Aldo Demarchi – Aldo Demarchi – Aldo Demarchi – Baleia Rossi – Baleia Rossi – Baleia Rossi  - Bruno Covas – Bruno Covas – Bruno Covas – Antonio Salim Curiati  - Antonio Salim Curiati – Antonio Salim Curiati – Roberto Felício (voto em separado) – Roberto Felício (voto em separado) – Roberto Felício (voto em separado)

VOTO EM SEPARADO

o Governador encaminhou para a Assembléia Legislativa o Projeto de lei n.º 180, de 2008 que revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei n.º 12.640, de 11 de julho de 2007.

A proposição esteve em pauta no período de 27 de março a 02 de abril de 2008, tendo recebido 9 emendas. Passou a tramitar em regime de urgência, tendo em vista a aprovação, pelo Plenário, de requerimento nesse sentido.

O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Relações de Trabalho e Finanças e Orçamento para apreciar a matéria. O Relator designado manifestou-se favoravelmente ao Projeto e contrariamente às emendas. Discordamos do posicionamento do Relator, no que se refere à rejeição das emendas apresentadas, pelas razões que passamos a expor:

Inicialmente, cumpre observar que, diferentemente da experiência no governo federal, em que se construiu, em negociação com as centrais sindicais, uma proposta de recomposição do salário mínimo, a proposta apresentada pelo Governador Serra prescindiu de um debate mais aprofundado sobre o tema.

Em relação ao salário mínimo nacional, o reajuste real (acima da inflação) acumulado desde 2004 chega a 37% O mais recente reajuste corresponde ao INPC dos 11 meses transcorridos entre abril de 2007 e fevereiro de 2008, somado à variação do PIB em 2006. O reajuste do mínimo nacional de 9,21 % proporcionou um ganho acima da inflação para os trabalhadores que ganham apenas um salário mínimo por mês. Esse valor representa a entrada de mais de R$ 20 bilhões na economia.

O artigo 1.° do Projeto de lei em epígrafe altera o artigo 1.° da Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007 e fixa três faixas de pisos salariais para o Estado de São Paulo: I- R$ 450,00, II- R$ 475,00 e III- R$ 505,00 e especifica as ocupações e atividades.

A Lei Complementar n. ° 103, de 14 de julho de 2000 autorizou os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. A fixação do piso salarial deve ser feita mediante projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo. Estabeleceu, no inciso II do artigo 1.° que não poderá ser exercida a autorização para fixação do piso em relação aos servidores públicos municipais.

Portanto, omissão grave cometida no Projeto de lei diz respeito à exclusão dos servidores estaduais. Ressalte-se que a lei que fixa o piso não poderá prever o piso dos servidores municipais, não sendo vedada a fixação do piso do funcionalismo estadual.

O Governador José Serra cometeu grave omissão ao ignorar a realidade de servidores que têm salário-base inferior ao salário mínimo, ou seja, salário base de R$ 67,00, injustiça a ser corrigida por uma política salarial que garanta salário-base em nível superior ao piso regional e substituição à concessão de gratificações que não são incorporadas aos salários dos servidores.

A Bancada do PT, por intermédio de sua Liderança, apresentou emendas instituindo única faixa do piso salarial mensal, fixando em R$ 505,00 (emenda n.º 2), prevendo o reajuste anual, fixando a data para reajuste em janeiro e aplicação de correção pelo IPCA e aumento real equivalente à taxa de crescimento positivo do PIB, até que se atinja o valor do salário mínimo necessário fixado pelo DIEESE (emenda n.o 4 ), extensivo aos servidores públicos, na faixa de R$ 505,00 aplicado ao salário-base  emenda n.º 3), unificando a data-base do piso salarial regional com a do salário mínimo nacional (emenda n.o 8), retroagindo os efeitos da lei a 1.° de março (emenda). O Deputado Hamilton Pereira apresentou emenda n.º 1, incluindo os servidores públicos estaduais na terceira faixa do piso de R$ 505,00. O Deputado Carlinhos de Almeida apresentou emenda que fixa os valores diários e por hora do piso salarial estabelecido nesta lei (emenda n.º 5), prevendo o reajuste anual com base na variação acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC e aumento real equivalente ao crescimento econômico do Estado de São Paulo (emenda n.o 6), estabelecendo que, até 31 de dezembro de 2007, o Executivo deverá encaminhar projeto de lei dispondo sobre a política de valorização dos pisos para o período de 2008 a 2011, constituição de grupo de trabalho para monitoramento e avaliação da política de valorização dos pisos salariais e realização de audiência pública (emenda n.o 7).

O projeto em epígrafe contempla o piso I com um aumento compatível com o verificado com o salário mínimo nacional; os pisos II e III sofreram um "achatamento" em relação ao piso nacional, assim como em comparação ao piso I (inclusive o piso III não observou nem a recuperação da inflação entre agosto de 2007 a março de 2008).

É necessário, portanto, corrigir essa distorção. A solução seria a supressão dos pisos I e II e a criação de um novo piso I, que abranja as categorias profissionais englobadas inicialmente nos pisos I e 11, segundo a Lei n° 12.640/2007, o que elevaria o salário mínimo regional paulista para R$ 475,60 (quatrocentos e setenta e cinco reais e sessenta centavos).

A fórmula de reajuste do piso I corresponde à recomposição do piso I inicial (R$ 410,00), levando-se em conta a variação do valor da cesta básica (DIEESE/Procon) do Município de São Paulo, de agosto de 2007 a março de 2008.

Justifica-se a utilização da variação do valor da cesta básica do Município de São Paulo como forma de recomposição do poder de compra do piso I, já que, em agosto de 2007, com o piso I era possível comprar 2,12 cestas básicas em São Paulo e, para recompor esta proporção no novo valor, seria necessário um aumento de 16,0% no valor do piso I. Saliente-se a grande sensibilidade dos trabalhadores de menor renda em relação à variação dos preços dos alimentos.

Para o piso II, a proposta é que se mantenha a diferenciação inicial entre os pisos II e III segundo valores definidos pela lei nº 12.64012007, que é aproximadamente de 10%. Com estes valores, além de se evitar um "achatamento" dos pisos regionais em relação ao salário mínimo nacional, seria ainda mantida a diferenciação entre os pisos, conforme proposta original.

A diferenciação mínima entre os pisos regionais paulistas e o salário

mínimo nacional, assim como entre os pisos, deveria ser a seguinte:

PISO II Salário Mínimo Nacional = 1,1

PISO IIISalário Mínimo Nacional = 1,2

PISO III PISO I = 1,1

Em termos práticos, no mínimo, o piso I paulista deveria ser superior ao

salário mínimo nacional em pelo menos 10%; por sua vez, o piso II, de acordo com o critério de linearidade de reajustes, necessariamente manteria as proporções descritas acima, de ser, no mínimo, 10% superior ao piso I paulista e 20% superior ao salário mínimo nacional.

Fica presente a necessidade de se utilizarem índices que sejam mais adequados à realidade paulista. Poderia ser utilizada a fórmula de correção do salário mínimo nacional, mas com dados específicos para o Estado, no caso, o PIS paulista (neste caso, necessitando verificação da disponibilidade do dado) e / ou índices de preços que sejam de São Paulo (Estado ou Capital) ou tenham desagregação para o mesmo, como o ICV- IEESE, IPC-FIPE, entre outros. Mas, no caso de utilização de dados específicos para São Paulo, se ocorrer que os valores sejam inferiores ao verificado nacionalmente, prevalece o dispositivo que garante as proporções entre os pisos paulistas e o salário mínimo nacional.

Também fica expressa a necessidade de revisão dessa política relacionada ao piso regional, caso São Paulo utilize os mesmos princípios da política de reajuste do salário mínimo nacional, em 2011, ano em que esta política será revisada.

Face à argumentação desenvolvida acima, propomos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA ÀS EMENDAS N°S 2, 3, 4, 6 e 7 AO PROJETO DE LEI Nº 180, de 2008

I -O artigo 1° da lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 1 ° - No âmbito do Estado de São Paulo, os pisos salariais mensais dos trabalhadores passam a ser respectivamente:

I - de R$ 475,60 (quatrocentos e setenta e cinco reais e sessenta centavos para os trabalhadores domésticos, serventes, trabalhadores agropecuários e florestais, pescadores, contínuos, mensageiros e trabalhadores de serviços de limpeza e conservação, trabalhadores de serviços de manutenção de áreas verdes e de logradouros públicos, auxiliares de serviços gerais de escritório, empregados não-especializados do comércio, da indústria e de serviços administrativos, cumins, "barboys", lavadeiros, ascensoristas, "motoboys", trabalhadores de movimentação e manipulação de mercadorias e materiais e trabalhadores não-especializados de minas e pedreiras; os operadores de máquinas e implementos agrícolas e florestais, de máquinas da construção civil, de mineração e de cortar e lavrar madeira, classificadores de correspondência e carteiros" tintureiros, barbeiros, cabeleireiros, manicures e pedicures, dedetizadores, vendedores, trabalhadores de costura e estofadores, pedreiros, trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas, de fabricação e confecção de papel e papelão, trabalhadores em serviços de proteção e segurança pessoal e patrimonial, trabalhadores de serviços de turismo e hospedagem, garçons, cobradores de transportes coletivos, "barmen", pintores, encanadores, soldadores, chapeadores, montadores de estruturas metálicas, vidreiros e ceramistas, fiandeiros, tecelões, tingidores, trabalhadores de curtimento, joalheiros, ourives, operadores de máquinas de escritório, secretários, datilógrafos, digitadores, telefonistas, operadores de telefone e de "telemarketing", atendentes e comissários de serviços de transporte de passageiros, trabalhadores de redes de energia e de telecomunicações, mestres e contramestres, marceneiros, trabalhadores em usinagem de metais, ajustadores mecânicos, montadores de máquinas, operadores de instalações de processamento químico e supervisores de produção e manutenção industrial;

II - R$ 523,16 (quinhentos e vinte e três reais e dezesseis centavos), para os administradores agropecuários e florestais, trabalhadores de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de transportes e de comunicações, supervisares de compras e de vendas, agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, operadores de estação de rádio e de estação de televisão, de equipamentos de sonorização e de projeção cinematográfica e técnicos em eletrônica."

II - Incluam-se, onde couber, artigos com a seguinte redação:

"Artigo ... - A correção anual para os pisos regionais corresponderá á recomposição da inflação, acrescida da variação do PIB (Produto Interno Bruto) nacional, defasado em 2 (dois) anos.

Parágrafo único - A fórmula a que se refere o "caput" será utilizada anualmente até o ano de 2011, quando ocorrerá revisão da política de salário mínimo nacional.

"Artigo ... O piso I paulista deverá ser superior ao salário mínimo nacional em, pelo menos 10% e o piso II deverá, necessariamente, ser 10% superior ao piso I paulista e 20% superior ao salário mínimo nacional"

Face ao exposto, o voto é favorável ao Projeto de Lei n° 180/2008, às emendas nºs 2, 3, 4, 6 e 7, na forma da subemenda proposta neste voto e às emendas nºs 1, 5, 8 e 9.

a) Roberto Felício
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